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  Com vasta experiência acadêmica e política, Marcio Pochmann discute neste volume o que identifica como uma “mudança de época” em marcha no Brasil desde fins do século XX, e que hoje se apresenta com considerável nitidez. Os contextos em que essa transformação é verificada pelo autor referem-se a duas faces da mesma moeda: num lado, os setores produtivos nacionais; no outro, as práticas laborais responsáveis por provê-los de mão de obra. Neles são distinguidas as matrizes industrial e de serviços, com as distintas formas de trabalho (e direitos) que lhes correspondem.




  Entre as contribuições trazidas pela abordagem do economista está o modo como são confrontadas situações históricas incompatíveis entre si, representativas de uma realidade nacional em descompasso com os desafios do presente. É nesse sentido que Pochmann evoca o tempo como medida da mudança em curso. Ela estaria associada à aceleração do movimento histórico, pressionado pela carga de acontecimentos decisivos para o país, com destaque para a desarticulação precoce da indústria brasileira, já nos anos 1980, e a disseminação das tecnologias digitais, a partir dos anos 2000, que forçam uma transição súbita para a modalidade dos serviços e da produção imaterial.




  Nessa transformação advinda da velocidade do tempo histórico, é o futuro da nação que se encontra em jogo, com o horizonte de possibilidades sendo disputado por projetos discrepantes ou, o que é mais alarmante, pela falta de um projeto. No centro das preocupações refletidas nas páginas a seguir está o fato de que o prematuro “abandono do projeto da industrialização nacional” poderia conduzir o país a uma “regressão neocolonial”, segundo termos do autor. A obsoleta lógica colonial ressurgiria, portanto, como modo de negociar os bens do país à revelia de compromissos de longo prazo, que necessariamente exigem investimentos em educação, tecnologia e infraestrutura.




  No mercado interno, a abrupta transição para a sociedade de serviços – com a incipiência de meios e a precarização do trabalho – é acompanhada do enfraquecimento de instituições que facultavam representação e capacidade de articulação aos cidadãos sob o regime industrial e urbano. Na medida em que associações de moradores, sindicatos e partidos políticos vão sendo esvaziados, são as fórmulas do “cada um por si” e do “empresário de si” que ganham espaço, ao mesmo tempo que competem para a desagregação do tecido social e para a perturbação da sanidade individual e coletiva.




  Como Serviço Social do Comércio, o Sesc é herdeiro do ciclo de industrialização iniciado na década de 1930 no Brasil. Criada em 1946, a instituição é fruto do entendimento de que as classes empresariais, em complemento ao Estado, deveriam se responsabilizar pelo bem-estar e desenvolvimento dos brasileiros. É essa visão que escapa a uma parte das elites de hoje, obcecada com ganhos e acúmulos imediatos, sem considerar os ônus gerados ao país, à população e ao meio ambiente. Em meio a esses descompassos, a construção de um projeto nacional exige interações propositivas com a sociedade presente, com toda a sua complexidade, o que implica reconhecer e atualizar dispositivos legados por agentes e movimentos históricos que apostaram no Brasil.




  Danilo Santos de Miranda 
Diretor do Sesc São Paulo
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  Nenhuma sociedade permanece a mesma ao longo do tempo, pois está sujeita a profundas transformações que podem afetar conjunta e simultaneamente sua infraestrutura (base econômica), estrutura (classes e frações de classes sociais) e superestrutura (instituições, valores e regras). Essa circunstância histórica, quando verificada, é que se pode definir como mudança de época.




  Em geral, a mudança de época resulta de processos associados à aceleração do tempo histórico, quando se reduz sensivelmente a distância que separa o espaço da experiência vivida no tempo presente do horizonte de expectativas e possibilidades abertas no tempo futuro. A aproximação entre os dois tempos distintos tende a ocorrer raramente, pois depende da manifestação de um conjunto complexo de acontecimentos que, de forma concentrada e articulada, provoca a transição de uma para outra época.




  Ainda que não seja um fenômeno monocausal, o progresso tecnológico em profundidade pode influenciar a mudança de época frente a suas consequências amplas no conjunto da sociedade. Seja na forma política de organizar e distribuir a produção econômica, seja no comportamento social e cultural, novas interações entre pessoas e instituições sobressaem justamente por terminar modificando o próprio modo de vida e conduta humana.




  A perspectiva de considerar as mudanças e permanências estruturais nas sociedades conectadas a uma época determinada comporta e dá sentido à busca por compreensão totalizante da dimensão social, cultural, política e econômica de eventos dessa magnitude pela humanidade. Por conta disso, percebe-se a atualidade da reflexão acerca do processo que se encontra em curso e decorre da aceleração do tempo histórico, cujas consequências parecem apontar para a divisão das sociedades capitalistas em, pelo menos, três agrupamentos principais, flagrantemente heterogêneos e em disputas institucionais entre a necessária ascensão de novas e a resistência de antigas e disfuncionais.




  De um lado, aquelas da atualidade, compostas por agrupamentos de pessoas desconectadas da consciência de que vivem as consequências do tempo presente marcado pela transição de época. De outro, as instituições pretéritas identificadas por agrupamentos de pessoas a contestar e reagir ao processo de mudança de época por meio de práticas que vislumbram o prevalecimento do modo de vida do tempo passado. Por fim, a emergência de nova institucionalidade demandada por agrupamentos de pessoas mais conscientes e conectadas com o aproveitamento do horizonte de expectativas e oportunidades abertas pelo tempo futuro.




  A consolidação do sentido possível desta nova época que se conforma depende da primazia de dominação adotada entre os distintos agrupamentos no interior do conjunto da sociedade. Sua compreensão, contudo, requer perceber o curso da aceleração do tempo histórico, bem como o questionar da validade de conceitos tradicionais adotados na época passada para interpretar e interferir frente ao novo que se configura perante a mudança atual de época.




  Nessa perspectiva ensaística, busca-se enunciar alguns dos aspectos principais que estariam por justificar a mudança de época, tratando de contrastar evidências de rupturas efetivas com os passados longínquo e recente. Em sequência, o apontamento de possíveis ações e reações diante dos desafios explotados pela emergência da reconfiguração de uma nova época em sociedade nesse início do século XXI.




  Os estudos sobre grandes transformações na história apontam para o século XVIII, em geral, como marco relevante da transição entre a antiga e longeva sociedade agrária e a nova e moderna sociedade urbana e industrial. A culminância de um conjunto complexo de acontecimentos desencadeou a mudança de época devido à aceleração do tempo presente (espaço de experiência) que permitiu redimensionar a visão e o objetivo humano para o futuro (horizonte de expectativa e oportunidades condicionado pelo progresso).




  Com isso, a razão iluminista passou a predominar, superando a perspectiva de futuro concedida ou controlada por providência divina (pensamento religioso). Assim, o porvir apareceu cada vez mais como associado às ações humanas no presente.




  Em grande medida, a manifestação do capitalismo em construção pela dimensão dinâmica mundial, antecipada pelo mercantilismo das grandes navegações e descobrimentos, possibilitou a difusão da motivação pelo enriquecimento pessoal, empresarial e governamental. Para tanto, o trabalho humano, até então associado à sobrevivência, sofreu profunda inflexão imposta pela ascensão generalizada e predominante da propriedade privada.




  Nesse sentido, o originário acesso livre à terra foi interrompido, impondo à sobrevivência humana a possibilidade quase que exclusiva da disponibilização do emprego da força de trabalho fundamentalmente pela via mercantil. A desvinculação da relação direta do trabalho com a sobrevivência pela troca no mercado entre oferta e demanda de força de trabalho ocasionou o aparecimento do desemprego no formato artificial de excedente da mão de obra às necessidades do capital representado por seus empregadores.




  Com isso, os coletivos humanos foram divididos em classes sociais concorrentes e em luta permanente tanto de ofertantes de trabalho (trabalhadores) por sua contratação quanto de demandantes de trabalho (capitalistas) por menor preço e substituição pelo progresso técnico. O resultado foi a consolidação da desigualdade política (não natural) a expressar a concentração de renda, riqueza e poder.




  Aliado a isso, havia a perspectiva econômica de que o progresso das forças produtivas em geral e o salto técnico em especial fundamentariam a dinâmica da acumulação de riqueza desde as primeira e segunda revoluções industriais e tecnológicas, sobretudo pela competição em torno das escalas de novas mercadorias e mercados entre a metade do século XVII e o final do século XIX. Nesse contexto, a mudança técnica impulsionada pela competição intercapitalista se tornou cada vez mais imperfeita, com o surgimento de estruturas de mercado cada vez mais contaminadas pela imposição dos mais fortes em relação aos mais fracos (monopolização do capital).




  A mudança de época contaminou também as dimensões sociais, culturais e políticas, provocando alterações no ritmo da vida humana com a difusão da mecanização e do automatismo no trabalho, bem como o funcionamento de modo acelerado e intenso do cotidiano na sociedade urbana industrial. Tudo isso associado ao surgimento de outros atores na sociedade que introduziram novidades nos processos culturais de convivência e interferência na cena política e nos regimes de governança coletiva.




  A industrialização se mostrou fundamental para a constituição de modernas sociedades urbanas, uma vez que não se registrou soberania e desenvolvimento contemporâneos assentados apenas e tão somente na eficiência exclusiva de atividades minerais e agropecuária, ou na robustez do sistema financeiro ou, ainda, na consistência da economia de serviços. As evidências na temática da industrialização permitem tratar tanto das potencialidades como das limitações do desenvolvimento material nas sociedades contemporâneas, sejam as situadas na periferia, sejam as do centro dinâmico capitalista mundial.




  Por centro dinâmico, compreendem-se aqueles espaços territoriais de governança coletiva em condições de conformar a hegemonia em simultânea reunião da moeda de curso internacional, da capacidade de produção e difusão tecnológica e das Forças Armadas em dimensão vigorosa. É em torno disso que segue se constituindo a atualidade do sistema desigual e combinado de processamento do desenvolvimento global capitalista.




  Foi por meio da industrialização ou de sua negação, a desindustrialização, que cada sociedade tendeu a expressar explícita ou implicitamente as determinações de natureza econômica interna e externa no espaço territorial de governança coletiva da soberania e do desenvolvimento material. Ao mesmo tempo, revela-se o movimento ampliado de constituição e desenvolvimento do poder burguês e suas distintas frações no interior da sociedade capitalista.




  Assim como o crescimento na quantidade de empresas industriais não correspondeu necessariamente à industrialização, o decréscimo relativo da produção do setor industrial no conjunto da economia não apontou necessariamente à efetiva desindustrialização. Isso porque o processo de industrialização resulta de uma revolução no interior das forças produtivas, que passam a estar submetidas à dinâmica da dominação do capital industrial.




  Ao não se limitar ao uso de máquinas pelo processo de trabalho, responsável pela elevação do excedente pela força de trabalho, as forças produtivas estariam submissas à dinâmica de acumulação capitalista. O que significa a superação dos entraves da acumulação resultantes da estrutura técnica do capital.




  Dessa maneira é que se consolida o maior poder de força da burguesia industrial enquanto uma das frações constitutivas do conjunto das classes dominantes no interior do desenvolvimento capitalista. As distintas faces do capital (comercial, bancário, agrário, industrial, entre outros) no interior das sociedades resultam, em geral, da existência de uma forma dominante que conduz o processo da acumulação capitalista.




  Pela perspectiva da autodeterminação do capital industrial, a constituição do departamento de bens de produção estabeleceria as bases pelas quais a acumulação capitalista romperia as barreiras do desenvolvimento das forças produtivas. Do contrário, a indústria poderia existir e até crescer em quantidade e em número de trabalhadores sem responder necessariamente pelo processo de industrialização que fosse capaz de revolucionar de fato a estrutura produtiva no seu conjunto.




  Nesse sentido, caberia o exemplo da indústria submissa ao poder de outras parcelas constitutivas do capital, como a do extrativismo mineral e vegetal, a do agronegócio, a do comercial (interno ou externo) ou a dos bancos e financeiras. Isso porque, no interior da classe dominante, a burguesia industrial se comporia como fração menor do poder capitalista.




  Mas a constituição do poder capitalista não se limita apenas ao âmbito econômico das relações de produção e da divisão social do trabalho. Estende-se também às forças materiais e às ideologias que relacionam formas de coerção e persuasão no interior da disputa pela hegemonia na condução do desenvolvimento ao longo de uma época.




  Dessa forma, o consentimento na política constituído a partir da dominação no interior das diferentes frações pertencentes à classe dominante é o que permite organizar, no conjunto da sociedade, o bloco histórico dirigente. Por consequência, o espaço político-social constitutivo da acumulação revela as dimensões ideológicas e repressivas adotadas pela fração hegemônica do capital a dirigir o interior da classe dominante.




  Da mesma forma, a cada processo histórico concreto, as relações econômicas e políticas são produzidas e reproduzidas no âmbito da esfera de luta e dominação intrínsecas ao próprio desenvolvimento numa época histórica. A um só tempo, compactam-se as formas de valorização do capital com as suas próprias contradições herdadas pelo estranhamento e subordinação política.




  Nas experiências iniciais de expansão capitalista por meio da predominância do capital industrial identifica-se a necessidade de condições prévias, como, em geral, a existência da divisão social do trabalho em plena expansão da economia mercantil. É o que se observa no século XVIII com o processo de industrialização e que se constituiu enquanto movimento temporal e localmente diferenciado no mundo a partir, inicialmente, da Inglaterra.




  A tendência da dominação do capital industrial sobre o conjunto das forças produtivas registrou distintas formas de revolucionar a estrutura produtiva em várias partes do mundo. De maneira geral, o avanço da industrialização ao longo do tempo manifestou-se por meio de padrões: original, verificado na Inglaterra no século XVIII; retardatário, em países como França, Alemanha, Estados Unidos e Japão no século XIX; e tardio, a partir do século XX no Brasil, na Coreia do Sul, na China e em outras nações.




  Consideram-se, por conta disso, duas ordens de referências principais. A primeira, relacionada propriamente ao padrão de industrialização frente às distintas condições prévias a sua constituição; e a segunda, associada à sua continuidade ou não, podendo resultar, na sequência, na própria desindustrialização.




  Dessa forma, a desindustrialização revela o esvaziamento da perspectiva de autodeterminação do capital industrial no interior das forças produtivas, não significando, por pressuposto, a inexistência de indústrias – mas, de todo modo, indicando a ascensão de outras frações da classe dominante, como o capital financeiro, agrário, comercial e de serviços em geral no interior das atividades econômicas, cuja capacidade de subordinação da produção de manufatura pode levar à desindustrialização.




  É nesse sentido que o fenômeno da desindustrialização somente poderia ocorrer onde o processo de dominação das forças produtivas pelo capital industrial houvesse se estabelecido plena e previamente. A existência de barreiras ao prosseguimento da subordinação das forças produtivas à dinâmica do capital industrial aprisionaria o processo maior da acumulação capitalista a outras ordens de determinação.




  Por conta disso, o simples esvaziamento relativo da indústria de transformação no emprego total ou no valor da produção nacional não terminaria por expressar precisamente a desindustrialização. O declínio dos coeficientes de emprego industrial ou da participação no Produto Interno Bruto (PIB) pode explicitar questões mais complexas como a terciarização na produção manufatureira ou a especialização industrial no interior das cadeias globais de valor durante a mudança de época histórica.




  Em permanecendo o capital industrial como sujeito dominante no interior das forças produtivas, a desindustrialização não estaria necessariamente instalada no país. A nova condição de terciarização da manufatura, com a primazia da expansão nos serviços de produção ou o enriquecimento da economia do imaterial, tende a indicar o aparecimento de rupturas no processo de competição intercapitalista em favor de uma ou mais das frações do capital ou de partes do bloco histórico de governança política e cultural.




  Também a especialização manufatureira no interior da integração das cadeias globais de valor permite que, sob determinadas condições, o capital industrial possa se manter ainda dominante no controle da externalização de serviços, no deslocamento espacial da produção de menor valor agregado e na internalização do progresso técnico. Mais do que a manifestação de redivisões internacionais do trabalho, a desindustrialização encontra-se associada ao desmantelamento do ecossistema produtivo previamente existente, com o rebaixamento da função de comando do capital industrial.




  A desindustrialização, contudo, não tem se manifestado de forma homogênea, embora seja inegável o avanço da economia desmaterializada, impulsionada fundamentalmente pela terciarização dos sistemas produtivos. A partir da chamada sociedade pós-industrial constata-se que a riqueza tende a se vincular ao conhecimento e à sistematização de múltiplas informações, com importância crescente de segmentos sociais que parecem estar em disputa com a tradicional classe dominante.




  Mas o jogo que se expressa disso tende a ser entre indivíduos, o que oculta a percepção de classe social diante da transmutação do que se define como meio de produção. Com a difusão da economia do imaterial, novos ganhos de produtividade podem surgir por meio da articulação vinculada à divisão do trabalho impulsionada por inovação nas tecnologias de informação e comunicação (TICs), as quais permitem intensificar e estender o tempo laboral para além do local específico de sua realização (fazenda, canteiro de obra, fábrica, escritório, entre outros).




  A portabilidade do exercício do trabalho na construção do imaterial enquanto atributo das novas tecnologias impõe fim ao parcelamento dos tempos de trabalho e não trabalho constituído, sobretudo, durante a sociedade urbana e industrial. De certa forma, a economia do imaterial possui alguns aspectos assemelhados aos traços marcantes da longeva sociedade agrária, como a não distinção dos tempos de trabalho e de não trabalho e o exercício do trabalho geralmente no próprio local de moradia (ruralismo).




  Daí a atualidade dos movimentos destrutivos dos direitos sociais e trabalhistas conquistados durante as experiências laborais nas sociedades urbanas e industriais. Sob a nova época, as mutações na natureza laboral em plena economia do trabalho imaterial têm sido acompanhadas dos processos de desfiliação social e de perda de credibilidade nas instituições tradicionais do passado do trabalho material, cuja representação encontrava-se organizada na forma de sindicatos e partidos políticos.




  Não obstante os sinais de estranhamento nas relações entre o capital e o trabalho imaterial, a alienação parece persistir, com desinteresses e desilusões geradas pela individualização laboral e pela pressão que decorre das exigências de qualificação para a vida toda, e nisso as universidades de características corporativas têm ganhado maior dimensão. É nesse ambiente de mudança de época que alcança crescente importância o conjunto de políticas propulsoras dos diversos serviços avançados.




  Além disso, o desenvolvimento do trabalho na economia do imaterial tende a se relacionar com novas TICs, estimulando o seu descolamento do seu exercício em local determinado. A portabilidade do trabalho imaterial transcorre intensa e extensamente por meio das novas TICs que mantêm conectado o trabalhador na quase totalidade do dia. Os direitos sociais e trabalhistas voltados a descanso semanal, férias e feriados terminam sendo subtraídos por força das novas exigências do padrão de trabalho imaterial, sem mais o parcelamento entre os tempos de trabalho e não trabalho.




  Essa portabilidade do exercício do trabalho imaterial impulsionado pelas TICs eleva tanto a intensificação do trabalho como a sua extensão no tempo, fazendo o retorno de jornadas laborais comparáveis às do século XIX. Nesse sentido, a disputa pela ocupação da mão de obra assenta-se na forte conexão do trabalho imaterial com o conhecimento instrumental das novas TICs deslocadas de regulação e de controle social.




  Para o acesso e a difusão do conhecimento em novas bases, passa a ser exigida a educação para o todo da vida, sendo o ensino superior estabelecido como próprio piso da escolaridade básica. Essa situação, contudo, pressuporia transpor o sistema educacional tradicional que avançou e predominou na economia do trabalho material nas sociedades urbanas e industriais, focado fundamentalmente nas crianças, nos adolescentes e em alguns jovens.




  Da mesma forma, não se deve desconsiderar a natureza da economia do trabalho imaterial que se encontra associada ao tipo de desenvolvimento dos serviços. Ressalta-se que onde resta importância relativa das atividades econômicas primária (agropecuária e extrativismo) e secundária (indústria e construção civil), a demanda por serviços de produção, logística, distribuição, social e outros tende a se vincular positivamente com a qualificação e sem garantia do enriquecimento no conteúdo dos postos de trabalho.




  Por outro lado, a debilidade nos setores primário e secundário das economias revela como o avanço nos postos de trabalho encontra-se associado ao inchamento de serviços pessoais e atividades simples, sem a exigência direta de conexão educacional e conhecimento consolidado à qualidade ocupacional. Assim, a remuneração nos serviços tende a ser contida, com desigualdade elevada entre os rendimentos do trabalho.




  Percebe-se, todavia, que o avanço do novo protagonizado pela dominância dos serviços em plena terciarização das atividades econômicas não permite superar ainda a supremacia do antigo sobre o moderno. A sinalização da intensa desigualdade parece mostrar o quanto a reprodução do passado longínquo de certa forma se contrapõe à modernidade, com a presença da pobreza que alija uma parcela da sociedade em economias centradas no trabalho imaterial.




  A diversidade e simultaneidade de acontecimentos a partir do final do século XX fazem convergir cada vez mais o tempo presente e o inédito horizonte de perspectivas futuras. Para além do profundo salto tecnológico, o fim do interregno da globalização que vigorou entre a Primeira Guerra Mundial (1914) e o conflito Irã-Iraque (1980) permitiu, concomitantemente à retomada da segunda globalização, consolidar nova mudança de época.




  Da antiga sociedade urbana e industrial resistem ainda algumas de suas características predominantes frente ao inédito avanço da sociedade de serviços. O modo de produzir e distribuir na modernidade industrial assentada nas mercadorias palpáveis e concretas e no trabalho material subordinado parece estar sendo substituído pela geração e repartição pós-material, potencializada pelo salto tecnológico e pela espacialização e conectividade das atividades no mundo.




  Ao invés da escassez, a abundância encontra-se presente na nova ordem econômica, social e política do big data, questionando a neoclássica lei dos rendimentos marginais decrescentes frente, agora, aos rendimentos marginais crescentes e à disfunção da base antiga da competição capitalista. Embora mantida, a centralidade do trabalho desloca-se de sua objetividade clássica para a subjetividade, cuja autonomia captura – sem regulação ainda – as individualidades sem limites. Da mesma forma, a pluralidade que caracteriza o espaço público parece se encontrar comprometida pela ascensão das multidões em substituição às formas tradicionais de ação coletiva.




  Nesse marco de instabilidades, emergem possibilidades novas de organizar e representar experiências vividas no tempo presente da sociedade de serviços, alterando as formas tradicionais de representação associada à sociedade urbana e industrial. O novo, ainda que incerto, segue em construção em meio às resistências do envelhecido.




  Isso porque por mais de 15 mil anos predominou a centralidade no trabalho material consagrado pela sociedade agrária envolvida no jogo da natureza, cujos recursos provinham fundamentalmente da exploração extrativa. Dadas as técnicas existentes, os rendimentos eram decrescentes e a produtividade, baixa, o que exigia a expansão da mão de obra para a elevação produtiva. À mulher, por conta disso, caberia a função fundamental da reprodução humana, o que poderia significar a responsabilidade pela geração de dez ou mais filhos ao longo do ciclo da vida reprodutiva.




  A associação entre a extensa área territorial e a ampla população garantia a possibilidade de maior peso na produção mundial, não obstante as condições técnicas rudimentares que resultavam em baixa produtividade e rendimentos decrescentes. Mesmo assim, até 1820, por exemplo, a China e as antigas Índias respondiam por quase a metade do PIB mundial, pois agregavam extensos territórios com grande população. Note-se que, na sociedade agrária, a escala da riqueza era a terra, e a classe dominante eram as oligarquias rurais.




  Na sequência dos últimos decênios, a partir do século XVIII, por exemplo, o trabalho do material foi predominantemente de natureza urbana e industrial, cuja mecanização da produção aliada à divisão e à especialização do trabalhador permitiram gerar ganhos crescentes de produtividade. O jogo contra a natureza fabricada pela relação homem-máquina expressou a novidade da utilização de outras formas de energia voltadas à transformação do ambiente natural em moldagem técnica intensiva em trabalho.




  Com isso, nações de pequeno porte territorial e populacional, como a Inglaterra, conseguiram, por meio da industrialização, produzir manufaturas em larga escala, além das necessidades de subsistência interna. A exportação do excedente interno de manufaturas constitui a divisão internacional do trabalho entre a produção de bens primários e a troca por mercadorias industrializadas geradas em outras localidades. Nessa conformação de sociedades do centro e de periferias produtivas, a escala da riqueza passou a ser dominada pela moeda (ouro, dinheiro, títulos financeiros) e pelas classes capitalistas de todos os tipos (agrários, industriais, comerciantes, banqueiros, entre outros).




  Desde o final do século XX assiste-se à promoção de uma nova vertente na estruturação da sociedade. Outra divisão internacional do trabalho se vislumbra associada ao desenvolvimento das forças produtivas assentadas em agropecuária, mineração, indústria e construção civil em conexão com a expansão superior dos serviços.




  Como as atividades terciárias da economia têm sido muito heterogêneas, a qualidade e a intensidade do trabalho imaterial dependem diretamente de suas vinculações com os setores primário e secundário da economia. Quanto mais frágeis as atividades primária e secundária, maior importância tende a ter o conjunto dos serviços simples, como asseio e conservação, segurança, atendimento doméstico, entre outros. O contrário implica avanço substancial dos serviços mais nobres vinculados ao conhecimento (serviços de geração, produção e distribuição).




  Essa inédita fase do desenvolvimento que marca a atual mudança de época depende do vigor dos novos e contínuos investimentos associados ao impulso tecnológico, educacional e de infraestrutura. Assim, constata-se que os pilares anteriormente hegemônicos do pensamento único (equilíbrio de poder nos Estados Unidos, sistema financeiro internacional intermediado pelo dólar e assentado nos derivativos, Estado mínimo e mercados desregulados) se apresentam ultrapassados, incapazes de oferecer futuro sustentável ao conjunto da população exposta à reprodução do passado de retomada profunda da desigualdade e da agressão ambiental.




  Nesses termos, pode-se perceber o quanto a reorganização mundial, com a crise de dimensão global instalada a partir de 2008, trouxe implicações para a nova estrutura de funcionamento a exigir coordenação e liderança mais ampliada. Os países de grande dimensão territorial e populacional podem contribuir muito para isso, tendo em vista que o tripé da nova expansão econômica global consiste na alteração da partilha do mundo derivada do policentrismo, na plena revolução da base técnico-científica da produção e na renovação atual do padrão de produção e consumo insustentável ambientalmente.




  A conexão dessa totalidade nas transformações mundiais requer o resgate da cooperação e da integração supranacional em novas bases. A começar pela superação da antiga divisão do trabalho entre países assentada na reprodução do passado (menor custo de bens e serviços associado ao reduzido conteúdo tecnológico e valor agregado dependente do uso de trabalho precário e da execução em longas jornadas sub-remuneradas). Com isso, o desenvolvimento em plena mudança de época poderia ser efetivamente global, evitando combinar a riqueza de alguns com a pobreza generalizada de outros.




  Os principais aspectos a acentuar o presente da mudança de época, por aceleração do tempo histórico, revelam o fundamento de transição entre organização de sociedades distintas. O breve resgate do passado das economias de predominância do trabalho material a superar a longeva sociedade agrária pela modernidade da sociedade urbana e industrial serve para elucidar a dinâmica emergente da nova economia do imaterial a fundamentar o ingresso na sociedade pós-industrial.




  Pela atual mudança de época, a terciarização produtiva acontece de modo distinto daquele observado durante a passagem do agrarismo para a industrialização e urbanidade do sistema capitalista de dimensão global. Antes, o produto do trabalho gerava materialidade expressa por mercadorias tangíveis (automóvel, vestimenta, eletrodoméstico, alimento, entre outros), ao contrário do presente da economia do imaterial, cujo trabalho, por predominância do setor terciário, resulta na produção e distribuição do intangível.




  Nessa situação associada ao avanço generalizado das novas TICs, surge um novo conceito de classes do trabalho. Concomitante com a emergência da centralidade do trabalho do imaterial a redefinir a sociedade pós-industrial, pois articulado às inovadoras formas de elevação da produtividade, a desregulação permite a sua intensificação no próprio local de realização, por conta das formas modernas de gestão da mão de obra.




  Para além do local específico de sua realização, uma vez que o trabalho se torna portátil, conectado às novas TICs (celular, computador pessoal, entre outras), assiste-se ao alongamento das jornadas laborais. O fim do seu parcelamento entre os tempos de trabalho e não trabalho herdados da sociedade urbana e industrial implica elevar aos saltos a riqueza por extensão de jornadas e intensificação do labor.




  O aumento inegável do grau de exploração da força de trabalho resulta da maior captura de trabalho involuntário não pago. Ademais da clássica pressão patronal originária da relação capital-trabalho, o trabalhador da economia imaterial encontra-se submetido à pressão desencadeada pela relação de clientela presente na dimensão dos serviços cada vez mais apresentada de forma individualizada.




  Tudo isso parece ocorrer num quadro de alienação generalizada que se reproduz como um véu a encobrir a verdadeira face do processo intenso de mudança de época. Ela potencializa tanto o novo salto de produtividade decorrente da extensão da jornada de trabalho e da intensidade do exercício laboral por força dos métodos de gestão da conectividade ocupacional como a reprodução da pobreza passada em plena riqueza do presente.




  Por ora, a contida contestação revela mais o quanto a experiência do trabalho imaterial segue descoberta de instituições adequadas na superação dos entraves existentes nas formas de representação tradicional dos interesses e de desfiliação dos direitos sociais e trabalhistas. Tudo isso que demarca a atual mudança de época pressupõe adequada e pertinente compreensão a antecipar a própria capacidade de interação e intervenção humana sobre a realidade de aceleração do tempo histórico.




  Do contrário, tendem a predominar visões e atuações pretéritas, incapazes de superar os entraves do presente, pois ameaçadas de reproduzir o passado, como se fosse a retaguarda do atraso. Não mais a vanguarda do presente em sintonia com as implicações da mudança de época.




  Em virtude disso, o presente livro concentra-se na análise da sociedade brasileira neste início do século XXI. Para tanto, tratou de reunir os principais aspectos econômicos e sociais que permitem compreender o curso atual da mudança de época a partir do intenso esforço de pesquisa acumulado nos anos em que estive à frente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2007-2012), vinculado à Presidência da República, e da Fundação Perseu Abramo (FPA, 2012-2020), pertencente ao Partido dos Trabalhadores.




  O eixo estruturador da defesa da tese que apresento a respeito da mudança de época no Brasil assenta-se na hipótese de que o ciclo da industrialização nacional que moldou a infraestrutura econômica instalada pela Revolução de 1930 não existe mais. Com isso, tanto a estrutura que movia a sociedade de classes urbanas como a superestrutura que sustentava o Estado moderno e suas instituições de representação de interesses (sindicatos, partidos) foram profundamente afetadas.




  A temporalidade da mudança de época tem como ponto de partida o último quarto do século XX, quando da confluência de dois eventos políticos e econômicos da maior importância. De um lado, o formato da “transição transada” (pelo alto) da ditadura civil-militar (1964-1985) para a democracia política praticamente inviabilizou a necessária realização de profundas reformas no capitalismo brasileiro. O documento “Esperança e mudança”, lançado no início dos anos 1980, antecipou a agenda de transformações essenciais para a consolidação democrática e a modernização nacional. Naquele momento histórico, tentava-se retomar o espírito reformista que se encontrara presente no governo Jango durante as chamadas Reformas de Base (1961-1964). Durante todo o ciclo político da Nova República (1985-2016), contudo, nenhuma reforma profunda ocorreu no capitalismo brasileiro. Sem alterar as estruturas política, fundiária, bancária, estatal e outras, os governos de conciliação de classes se sucederam sob o espectro das trágicas heranças dos 21 anos do autoritarismo, como a superação da superinflação (1979-1994) pelo Plano Real (1994) e das transferências internacionais deixadas pelo endividamento (1981-2007) com a ampliação das reservas externas nos governos do PT (2003-2016).




  De outro lado, o ingresso passivo e subordinado dos governos neoliberais da “Era dos Fernandos” na globalização, que aniquilou gradualmente a industrialização nacional e fez proliferar o rentismo financeiro de ricos e poderosos parasitários do usufruto do fundo público desde 1990. Com isso, vê-se a promoção da estagnação econômica associada tanto à especialização produtiva representada pela reprimarização das exportações quanto ao inchamento do setor de serviços assentado nas atividades de baixa produtividade e na multidão de precarizados.




  Em consequência do desmonte da outrora dinâmica classe trabalhadora industrial e da pujante classe média assalariada, emergiu uma nova classe trabalhadora de serviços mediada por uma classe média de proprietários de pequenos negócios e de empreendedores de si próprios. No contexto maior de abandono do projeto da industrialização nacional, a classe dominante estabeleceu as bases de sua inata desistência histórica, permitindo que o natural caminho da regressão neocolonial fosse mais uma vez retomado.




  Tal como na antiga lógica colonial, a governança do território e das distintas dimensões da vida funcionam em torno dos negócios. Neste início do século XXI, o Brasil encontra-se repleto de exemplos de como a ausência de um projeto nacional transformou o território e a dimensão da vida humana em roteiro de negociatas por elites comerciais e curtoprazistas.




  Diante da antecipada transição para a sociedade de serviços, constatou-se, por exemplo, o sucessivo esvaziamento das instituições de representação de interesses da antiga sociedade urbana e industrial, como associações de moradia, grêmios estudantis, sindicatos e partidos políticos. Apesar da ascensão de organizações não governamentais (ONGs) e de entidades do denominado terceiro setor, o Brasil parece ter retornado às influências históricas dominadoras do poder militar e das igrejas.




  O que se afirmou desde a segunda metade dos anos 2010, capaz de confirmar, inclusive, uma segunda década perdida em termos econômicos dos últimos quarenta anos, foi o alastramento nacional de duas fortes instituições: as igrejas neopentecostais e as milícias e crime organizado. Assim, o poder militar se recoloca enquanto guardião do status quo, portanto, conservador e reacionário a mudanças democráticas.




  Pela perspectiva teórica do entendimento acerca da mudança de época, as próximas páginas buscam oferecer ao leitor a descrição dos principais elementos que fundamentam e caracterizam o esgotamento da inconclusa sociedade urbana e industrial que prevaleceu entre as décadas de 1930 e 1980 no Brasil. Ao mesmo tempo, explicitam o que vem se constituindo de forma antecipada como a sociedade de serviços em plena periferia do centro dinâmico do capitalismo mundial.




  Os seis capítulos a seguir têm a pretensão de ofertar uma contribuição à ampla reflexão sobre a situação nacional. Também são um convite à ação engajada de forma a possibilitar a transformação justa e democrática nestes novos tempos que marcam a mudança de época histórica no Brasil.




  Boa leitura.




  [image: 1. Transições na estrutura da sociedade brasileira]




  Da presença do colonizador português desde o início do século XVI à concepção do Brasil atual enquanto identidade fundada pelas dimensões sociais, econômicas, políticas, culturais e étnicas, registram-se, pelo menos, duas grandes transições na estrutura da sociedade. No último terço do século XIX, por exemplo, configurou-se a primeira transição, protagonizada pela passagem da longeva sociedade agrária1 e escravista para a dominância do modo de produção capitalista estruturador de uma nova ordem econômica e social competitiva.




  A lenta e gradual desagregação da antiga sociedade escravista e senhorial impôs atraso ao Brasil relativamente ao avanço do desenvolvimento alcançado no centro do capitalismo mundial. Ao final do século XIX, por exemplo, algumas nações na Europa (Inglaterra, Alemanha, França, Itália, Bélgica, Rússia), na Ásia (Japão) e na América (Estados Unidos e Canadá) já tinham ultrapassado o agrarismo pela passagem para a sociedade urbana industrial, bem como tratavam de se acomodar à Segunda Revolução Industrial e Tecnológica.




  O Brasil, ademais do ingresso tardio na nova ordem social competitiva, após mais de três séculos de colonialismo e escravidão, terminou por excluir por algum tempo uma considerável parcela de sua população. Isso decorreu do projeto de branqueamento da população promovido pela elite dirigente, que identificava na majoritária presença da população não branca no país as principais razões do atraso nacional ao final do século XIX.




  Dessa forma, a abolição da escravatura não deu lugar à inclusão dos ex-escravos negros, miscigenados e índios, uma vez que o processo de soltura levou à marginalização nos postos de trabalho ocupados fundamentalmente pela mão de obra branca imigrante. Para além dessas especificidades do mercado de trabalho em formação, os não brancos terminaram sendo também excluídos do acesso à educação e à terra, transformados que foram em quase párias da sociedade em sua primeira transição estrutural.




  Apesar disso, o mercantilismo ultrapassado e assentado no uso recorrente e generalizado do trabalho forçado foi cedendo lugar não apenas à concorrência no interior da economia, como também, e cada vez mais, à sociedade estruturada pela complexidade de frações e classes sociais até então desconhecidas. A emergência do Estado mínimo em substituição ao antigo Estado absolutista da monarquia (1822-1889), fundado no poder moderador do imperador, tornou-se funcional, logo no nascimento da República, ao cumprimento dos requisitos atinentes à infraestrutura produtiva ainda dependente da continuidade do comércio de produtos primários com o exterior.




  A modernidade estabelecida por essa mudança estrutural terminou sendo limitada à parte branca da população, privilegiada que foi pela condição anterior da senhoridade escravista, e simultaneamente à imigração de brancos e amarelos induzida no final do século XIX. Tal modalidade de transição para o capitalismo sem a tradicional revolução burguesa se processou recorrentemente pela postergação continuada das reformas clássicas do capitalismo contemporâneo, como nas estruturas fundiárias, tributárias e de bem-estar social, segundo registro em outras sociedades urbanas e industriais.




  O resultado disso foi revelado pela anormalidade na conformação das cidades, profundamente apartadas e repletas de trabalhadores excedentes, a reproduzir a submissão servil herdada do agrarismo. Também foi contida, a modernidade, pela condição econômica de se manter subordinada à divisão internacional do trabalho dependente da exportação de produtos primários e da oferta de condições de trabalho e remuneração próximas da servidão.




  Na sequência do tempo, a segunda transição estrutural se deu representada pela passagem do antigo agrarismo para a nova sociedade urbana e industrial2, tendo se desenvolvido a partir do segundo quarto do século XX. A ascensão de inédito sistema produtivo fundado na manufatura permitiu romper com mais de quatro séculos de dependência externa frente ao protagonismo – ainda que tardio – do ciclo econômico fundado na industrialização, responsável que foi por transformações profundas no conjunto da sociedade brasileira.




  Mesmo tendo sido um dos países que mais cresceu economicamente no mundo ao longo do século passado, a nova sociedade urbana e industrial brasileira manteve a trajetória pregressa da desigualdade social e da elevada concentração de renda, riqueza e poder. A perspectiva da revolução burguesa, conforme verificada em outras sociedades, transcorreu mediada pela recomposição do poder oligárquico anterior, constrangendo a modernização ao império do dinheiro e ao conservadorismo do uso de monopólios sociais pactuados pelo patrimonialismo diante do soerguimento do Estado desenvolvimentista.




  Daí decorre a ausência das reformas clássicas do capitalismo contemporâneo, como a democratização fundiária, a justiça tributária e o Estado de bem-estar social. Uma sociedade urbana e industrial surgiu rapidamente, embora deformada e excludente pela própria natureza autoritária que a constituiu e a estimulou a desenvolver-se aceleradamente.




  Assim, a gestão governamental das enormes massas de miseráveis excluídas foi renovadamente submetida ao conservadorismo tanto da tributação fundamentalmente na base da pirâmide social como do gasto público pouco eficiente na reversão da desigualdade e da generalização do bem-estar social. A subordinação à antiga Divisão Internacional do Trabalho, embora superada pelo movimento dominante da industrialização e urbanização, terminou sendo substituída pela dependência ao padrão de produção e consumo hegemonizado pelos Estados Unidos e condicionado pela polarização da Guerra Fria (1947-1991).




  As duas principais experiências de transição na estrutura da sociedade revelam a natureza e a potência do processo de modernização condicionada no Brasil. Em síntese, há o entendimento de que a modificação na base do sistema produtivo (infraestrutura) terminou sendo acompanhada, em consequência, por profundas e substanciais alterações tanto na estrutura de frações e classes sociais como nas instituições e regras gerais de convivência (superestrutura).
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